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S
egundo o Manual de violência interpessoal, da
Direção-Geral da Saúde, violência doméstica
define-se como a violência física, sexual e psi-
cológica que ocorre numa relação íntima ou fa-

miliar, podendo traduzir-se em agressões físicas, abu-
sos sexuais e/ou maus tratos psicológicos.1

De acordo com o relatório anual de 2016 da Asso-
ciação Portuguesa de Apoio à Vítima, a violência do-
méstica totaliza mais de 70% dos registos criminais e,
embora maioritariamente exercida sobre mulheres,
atinge também, direta e/ou indiretamente, crianças,
idosas e idosos e outras pessoas que se encontram em
situações de maior vulnerabilidade, como as portado-
ras de deficiência,2 ou seja, qualquer pessoa pode ser
vítima de violência doméstica, independentemente do
seu estatuto social, situação económica e profissional,
idade, cultura ou religião. É, por isso, um problema
transversal à nossa sociedade.

Apesar de ter vindo a ganhar visibilidade nos últimos
anos, quer a nível nacional como internacional, conti-
nua a ser negligenciada por muitos setores da socieda-
de, inclusive o setor da saúde. Torna-se, por isso, pre-
mente que nós, profissionais médicos da área da saú-
de, encaremos este flagelo como parte integrante da
nossa prática clínica e, nesse sentido, nos preparemos
para uma situação de denúncia em que o apoio total à
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vítima e a tentativa constante de reabilitação do agres-
sor sejam as prioridades.

A saúde do meu Doente será a minha primeira 
preocupação.

Juramento de Hipócrates. Associação Médica 
Mundial, 1983.

Neste sentido, considero que o setor da saúde pode
e deve desempenhar um papel essencial na prevenção,
identificação e apoio às vítimas de violência domésti-
ca, uma vez que, em algum momento da vida, a maio-
ria entra em contacto com o Serviço Nacional de Saú-
de (SNS), quer em consultas de vigilância, de doença ou
por outros motivos. O médico de família, por ser o pri-
meiro ponto de contacto com o SNS, por desenvolver
uma abordagem centrada na pessoa, orientada para o
indivíduo e sua família, pela responsabilidade especí-
fica pela saúde da comunidade, pela prestação de cui-
dados continuados longitudinalmente que assegura e,
sobretudo, por lidar com os problemas de saúde em to-
das as suas dimensões – física, psicológica, social, cul-
tural e existencial –, assente numa modelação holísti-
ca,3 tem um papel privilegiado para a prevenção, dete-
ção e acompanhamento destas situações.

A principal questão, que muitas vezes coloca entra-
ves a uma prestação de cuidados eficaz, prende-se com
o facto de que sendo a violência doméstica um crime
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público e, como tal, de denúncia obrigatória, como
pode um médico de família conciliar a observância des-
te normativo e o dever de assegurar a confidencialida-
de e segredo inerente à sua prática e à relação que tem
com cada um dos seus utentes?

Mesmo após a morte do doente, respeitarei os segredos
que me tiver confiado.

Juramento de Hipócrates. Associação Médica
Mundial, 1983.

Segundo o Código Deontológico, que encerra um
conjunto de normas de comportamento, cuja prática
não só é recomendável como deve servir de orientação
nos diferentes aspetos da relação humana que se esta-
belece no decurso do exercício profissional, o segredo
médico é condição essencial ao relacionamento médi-
co-utente, pressupondo e permitindo uma base de ver-
dade e de confiança mútuas. Como tal, o segredo mé-
dico impõe-se em todas as circunstâncias, dado resul-
tar de um direito inalienável de todos os direitos.4 As-
sim, no contexto da violência doméstica, se a vítima
não quiser apresentar denúncia e pedir expressamen-
te que nem o médico o faça, apenas e só após autori-
zação do Presidente da Ordem dos Médicos é que o
médico pode pedir escusa do segredo médico, reve-
lando unicamente o que for absolutamente necessário
à defesa da dignidade, da honra e dos legítimos inte-
resses do utente e do médico.4 No caso de se tratar de
uma denúncia feita em ambiente de consulta por par-
te de terceiros, pertencentes ou não à família da vítima
ou do agressor, o segredo médico prevalecerá. Contu-
do, e na minha opinião, sendo nossa função, enquan-
to médicos de família, salvaguardar a saúde dos nossos
utentes e de suas famílias, devemos atentar ao alerta
que nos foi feito e estar vigilantes a quaisquer sinais de
perigo que a potencial vítima demonstre ou verbalize
e, simultaneamente, estar mais atentos ao perfil e com-
portamento do alegado agressor. Considero também
ser nosso dever promover a literacia em saúde, enfati-
zando que a violência doméstica é um crime público e,
como tal, qualquer pessoa, enquanto indivíduo per-

tencente a uma comunidade, pode e deve efetuar a de-
núncia.

Julgo importante referir que, apesar do apoio por
parte da Ordem dos Médicos e do suporte cada vez mais
patente dado pelas Equipas de Prevenção da Violência
em Adultos na abordagem destas situações, as respos-
tas demoram muitas vezes mais tempo do que o pre-
visto e necessário para uma intervenção eficaz, po-
dendo isso também contribuir para a perpetuação dos
maus tratos e concomitantemente menor incentivo ao
início de todo o processo de denúncia por parte dos
profissionais.

Apesar de considerar que estamos no bom caminho,
há que unir forças, otimizar recursos e potenciar cada
vez mais o trabalho em rede. Torna-se, por isso, funda-
mental que nós, médicos dos cuidados de saúde pri-
mários, estejamos atentos a esta problemática, salva-
guardando sempre os interesses dos nossos utentes,
procurando assegurar uma prestação de cuidados o
mais segura e completa possível para um objetivo úni-
co: a saúde e bem-estar de todo aquele que nos procu-
ra.
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ABSTRACT

DOMESTIC VIOLENCE AND MEDICAL SECRECY: THE ROLE OF THE FAMILY DOCTOR
Domestic violence has been gaining increasing visibility, both nationally and internationally; however, it remains undervalued
and underdiagnosed, particularly in the healthcare setting. It is therefore imperative that all healthcare professionals, especial-
ly physicians, know how to approach, diagnose and intervene in this context, safeguarding their duty of medical secrecy and
confidentiality.
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